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~ :dro Couceuo 
Elisabete Mendes Silva
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Capítulo 17 

Liberalismo e opinião pública. 
Representações da imprensa liberal 
britânica em torno da Revolução 
portuguesa de 1820 

Introdução 

Q!lando em agosto de 1820 se deu o pronunciamento militar 
da cidade do Porto, movimento liberal que viria a expandir-se rapi­
damente pelo país, o ambiente de muitos dos países europeus tam­
bém não era de pacificação sociopolítica. No caso da Inglaterra, já 
há muito se registava um crescente conflito entre conservadores e 
liberais, num debate que atravessava toda a sociedade inglesa e que, 
para além dos confrontos institucionais, próprios das elites políticas 
nos gabinetes parlamentares, chegava, por via de uma imprensa cada 
vez mais ativa e ideologicamente filiada, a uma crescente parte da 

população inglesa. 
Na verdade, ao longo do tempo, os protestos ingleses haviam 

tomado diferentes formas e a emergência dos ideais liberais, 

1 CITCEM, Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico de Bragança. 
2 CEAUL, Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico de Bragança. 
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A Revolução de 1820 

designadamente a premente ambição de uma maior representat= 
vidade parlamentar, bem como a defesa e garantia de uma efetiv. 
liberdade de expressão e imprensa, tinham resultado em confront ,j 

0\, 
abertos e violentos entre liberais e conservadores, de que o Massacre 
de Peterloo, em 1819, foi apenas um dos mais visíveis episódios. CO

lt 
efeito, na Inglaterra, como um pouco por toda a Europa, a burgue: 
sia enriquecida pela revolução industrial reivindicava mais direito\ 
políticos perante a hegemonia dos setores mais conservadores d-
sociedade inglesa. 

a 

Por sua vez, a situação política e socioeconómica portuguesa não 
era de todo estável. Por um lado, esta instabilidade decorria direta­
mente das consequências da guerra contra os franceses que, anos 
antes, tinha dilacerado o território e suas populações. Por outro lado 
do ponto de vista político, também consequência das invasões qu~ 
o país sofrera entre 1807 e 1811, o poder político residia no Brasil 
para onde tinha transmigrado a família real, e, por entrega desta, er~ 
numa delegação inglesa que assentava o poder político em Lisboa. 
Os portugueses de então conviviam, cada vez com mais desconforto 
com uma monarquia distante e, para os setores liberais, profunda: 
mente ausente e afastada da realidade metropolitana, substituída por 
um governo plenipotenciário inglês, que resultava num domínio eco­
nómico britânico em prejuízo de uma emergente burguesia nacional. 
Ainda que consciente do auxílio in~lês na expulsão definitiva dos 
exércitos imperiais napoleónicos, e mesmo que fosse omnipresente a 
ancestral aliança luso-inglesa, a verdade é que era contra a presença 
inglesa no país que muitas das reivindicações liberais e populares se 
manifestavam. Por todos estes motivos, assim se justificou um apa­
rente interesse da imprensa inglesa na Revolução de 1820 e no desen­
rolar dos acontecimentos político-diplomáticos que a relação com 
a Inglaterra impunha. 

Pelos motivos atrás referidos, o presente estudo pretende 
constituir-se como um aporte para o entendimento sobre a forma 
cOmo a Revolução portuguesa de 1820 assumiu destaque na imprensa 
liberal e radical inglesa, tentando perceber o tratamento editorial 
que recebeu e, simultaneamente, questionando se esta abordagem 
jornalística não poderá ter funcionado como um fortalecimento 
ideológico usado pelos movimentos mais reformistas e radicais 
ingleses. 
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Em concreto, para o presente contributo rec~rremos a ~ontes 
, 'dicas inglesas, com posicionamento assumldamente ltberal 

r cnda do ou mais radical, como o The Morning Chronicle3
, Globe, Star 

"la era 
J, n I Monthly Repository e Political Register, entre outros, na espe-

l..on o 'I' d b" , d' l' , 1 de compreen er o o letivo enuncIa o antenormente, ap lcave 
rJOça . 'd' . 1 ' , ' s à imprensa peno lCa mg esa com taIs caractenstlCas. 
pena , , 'N ' , 

O artigo divide-se em duas partes pnnclpals. a pnmeua parte, 

I 
amos um olhar sobre a importância da imprensa e da opinião 

JOç , 'fi 'd d d 'blica da altura em Inglaterra, atentos as espeCl lCl a es e uma 
pu . l'b 1 d' l' 1 . \. Jnvergência entre a Imprensa 1 era e ra lca mg esa e sua SOCle-
lade. Na segunda parte, analisaremos o tratamento a que a Revolução 
portuguesa de 182~ foi votada pelos principais títulos de imprensa 

mteriormente refendos. 

lmprensa, opinião pública e valores 
reformistas na Inglaterra do início 
do século XIX 

No rescaldo das guerras napoleónicas e no contexto de grande fer­
vor reformista, a Inglaterra testemunhou uma grave crise económica, 
pautada pela insurgência popular e pelo radicalismo que marcavam a 
cena política na emergência da reforma de um parlamento bicéfalo. 
Os partidos mais convencionais e estabelecidos no Parlamento, Whigs 
(ala liberal) e Tories (ala conservadora) procuravam algum consenso na 
procura de soluções para as reivindicações sociais e políticas que se 
tornavam cada vez mais prementes, nomeadamente a luta pela expan­
são do sufrágio por uma classe média emergente no contexto da revo­
lução industrial, no sentido de não ameaçar o elitismo aristocrático 
que caracterizava a Casa dos Comuns desde a sua criação (Thompson 
1991,491). 

A primeira reforma parlamentar, Riform Act, concretizar-se­
-ia apenas em 1832, permitindo o direito de voto somente a alguns 
membros mais abastados da classe média, como comerciantes e 
empreendedores industriais. Apesar do zelo reformista dos liberais, 
os movimentos radicais em muito contribuíram para a agitação social 

J Doravante mencionado como Me. 
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e, consequentemente, para a aprovação desta lei. Segundo Gihna . 
(1 996, 1), o movimento radical desenvolveu um estilo de oposirt~ 
política no sentido de substituir a distinção entre W'higs e Tories ç~ 

. . p 
uma maIS ommosa entre o povo e o governo corrupto. No sentid 
mais lato, esta divisão bipartida entre povo e governo deixava antev -
a legitimidade de lutar contra um governo corrupto, composto taUi' 
por W'higs como por Tories. A res política pertenceria também ao po~,: 
que reivindicava melhores condições sociais e económicas e maior 
representatividade parlamentar. 

A agitação popular legitimava-se perante as medidas repressi, 
vas implementadas pelo governo conservador de Lord Liverpool 
primeiro-ministro entre 1812 e 1827, na tentativa de contornar:: 
crise económica e valorizar o consumo interno. A Lei dos Cereai, 
de 1815 constitui um dos exemplos mais paradigmáticos de uma 
medida altamente protecionista que chocava com os valores liberais 
que fervilhavam na época, nomeadamente o livre-cambismo. Depois 
de 1815 seguiram-se anos de radicalismo popular contra os abusos 
fiscais, a corrupção, a sinecura e o pluralismo clerical, que advinham 
de uma classe abastada cujos interesses pessoais se sobrepunham às 
necessidades da maioria da população (Thompson 1991, 660). Essas 
críticas constituíram o mote da propaganda radical, que, na voz de 
homens da imprensa como William Cobbett ou Henry Hunt, ganha­
ram proporções significativas. Esse entusiasmo reformista radical seria • 
cerceado em 1819 no chamado Massacre de Peterloo, em Manchester, 
manifestação radical popular organizada por Henry Hunt que causa­
ria algumas mortes e muita indignação popular (Black 2003,214-215; 
Hilton 2006, 252-253). 

Em todo este contexto, a imprensa escrita desempenhou um 
papel relevante para a veiculação de valores liberais que visavam a 
liberdade de imprensa, a liberdade individual, o livre-cambismo e a 
defesa da propriedade privada. Além disso, constituiria para os radi­
cais um fórum de mobilização no alcance da sua mensagem refor­
nlÍsta (Vernon 2017, 217). Outras vozes, por vezes mais influentes 
do que as de Cobbett ou Hunt, também se fizeram ouvir. Exemplo 
disso são: T. J. Wooler, editor do periódico radical e reformista, Black 
Dwaif, publicado semanalmente entre 1817 e 1824; Henry White, 
editor do lndependent W'hig, John e Leigh Hunt, editores do jornal The 
Examiner, fundado em 1808 (Shattock 2017; Thompson 1991,661); 
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U; hard Carlile, editor do jornal The Republican (Morgan 2010, 
u [UC I . I d . , Os tópicos abordados por estes títu os, espeCla mente os maIS 
~.) '. como o satírico Black Dwaif, incluíam o sufrágio universal, 

r IcalS d I d 1"-
C 

tituição inglesa, o massacre e Peter 00, o uso a re Iglao 
J ons . 

anaceia para o controlo sOClal, entre outros (Brake e Demoor 
r~o f7-59). Jornais radicais como Political Register (1802-1836) ou The 

-,'/on;h!Y Repository (1806-1~3,8~, este ÚltiI~lO ~e ín~ole ~~o c?nformista 
r ão do movimento umtano, e com mclmaçoes utlhtanstas (Brake 
g . , I f.' • Demoor 2009, xi), constltmam uma p atalorma Importante para os 

.!tcresses da classe operária e de editores que visavam o ataque polí-

ou a defesa de fações partidárias (Williams 2010, 18). 
(\,.0 

O diário MC, fundado em 1769 por William Woodfall, e mantendo-
t: durante o século XIX, constituiu-se como um órgão do partido 

\F'hig, tendo sido um dos primeiros jornais a publicar os relatórios 
.lrlamentares, à semelhança do Morning Herald, fundado em 1780 
8rake e Demoor 2009, x). De acordo com Frederick Knight Hunt 
1850, 110-111), durante toda a convulsão social e política que atraves­
ou o ano de 1819, marcado pelo episódio de Peterloo e descontenta­
mento das zonas industriais, o MC era o jornal mais intransigente de 
todos os títulos de oposição, sendo que a sua venda foi maior nessa 
lltura. Outros jornais como o The Star (London), o primeiro jornal 
diário vespertino no mundo, fundado em 1788 (Hunt 1850, 115), ou 
o The Statesman, fundado em 1818, seriam igualmente importantes na 
veiculação da mensagem de valores liberais e reformistas. 

Considerada como o quarto Estado, a imprensa escrita tornar-se-ia 
uma espécie de autoridade legítima do país (Barker 2014, 1-2), ainda 
que a liberdade de imprensa fosse ameaçada por sucessivas repressões. 
As aparentes vitórias nesta luta, como a Lei da Imprensa de 1695, 
a autorização para relatar as sessões na Casa dos Comuns em 1771, 
ou a Lei da Calúnia em 1792 (Williams 2010, 14), foram travadas, por 
exemplo, pela Lei da Regulação dos Jornais em 1798, com o intuito 
de restringir o radicalismo político decorrente da Revolução Francesa. 
Mais tarde, outras restrições foram igualmente aplicadas pelo governo 
conservador de Lord Liverpool, patente na aprovação dos Six Acts 
(1819) que, entre outras, incluíam a obrigatoriedade do imposto de 
selo, de papel e publicidade para os jornais e panfletos baratos, ou 
a proibição de ajuntamentos públicos com mais de 50 pessoas, em 
resposta ao Massacre de Peterloo (Vernon 2017, 37; Hilton 2006, 252). 
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Segundo Hannah Barker (2014, 1), a imprensa jornalística assO 
• • 1\ 

tlU a um creSC1mento exponencial durante o século XIX, sendo u-. 
se constituía como uma parte integral da vida diária da socied~d: 
inglesa. De ~cordo com Gardner (2014,197), a liberdade de imprens~ 
tornou-se v1tal no controlo das ações do governo uma vez que 
jornais desempenhavam o papel de mediadores entre o Parlamen~~ 
e o povo, permitindo assim o exercício da opinião pública. Alé G 

d
. rr, 
1SS0, o seu papel era também constitucional, na defesa dos direito 

dos cidadãos e na proteção contra a corrupção do governo. Por tUd~ 
isto, a liberdade de imprensa tornar-se-ia um conceito retórico pode. 
roso, tornando-se um instrumento crucial ao serviço das campanhas 
reformistas (Barker 2014, 12). O seu papel na opinião pública seria 
assim de grande relevância. Ainda que no início do século XIX grande 
parte da população fosse iletrada, os jornais e periódicos chegavam 
muitas vezes, a um público mais extenso através da leitura em voz alt~ 
dos mesmos (Vernon 2017, 217). No entanto, em meios urbanos mais 
influentes, como Londres, centro das decisões políticas, o impacto 
dos jornais com pendor liberal e radical far-se-ia sentir através da cir­
culação dos mesmos entre uma classe mais influente e entre os deci­
sores políticos. Os editores dos jornais organizavam o conteúdo dos 
mesmos com o intuito de atacar inimigos políticos e defender os seus 
aliados (Williams 2010, 18). 

Também o relato de notícias da 'política externa preenchia, em 
parte, as páginas dos jornais ingleses. Tal aconteceu com a Revolu­
ção Liberal de 1820 em Portugal, que foi acompanhada com bastante 
interesse, tanto por jornais de índole mais conservadora como mais 
liberal ou radical. 

A Revolução Liberal de 1820 
e a imprensa inglesa 

As primeiras notas sobre a Revolução de 1820 que são encontradas 
na imprensa inglesa datam dos primeiros dias de setembro do mesmo 
ano. Entre os diferentes títulos de pendor liberal, o MC, o Globe e o Star 
foram os que mais notícias publicaram sobre a situação portuguesa. 

A ocorrência do levantamento militar do Porto, em 24 de 
agosto de 1820, tornou-se, nos meses seguintes, principalmente até 
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'" zembro do mesmo ano, tema de partic~la~ in~eress~ ,e~ In~laterra, 
do as colunas de muitos dos pnnClpa1S penodlCos mgleses 

hmentan . d'" 
~ Não obstante o papel secundário que o remo po ena s1gm-

de: entao. , . 
o inglês comum, a verdade é que as relações economlCas e 

'I ;ar para , . . . 
. l' a militar e pohtlCa entre os dOls remos transformaram a Revo-

J lanç 1 d d' 1" . d _ d 1820 num tema de centra i a e Jorna 1stlca, am a que os 
Iça0 e . 1 

Corridos no Porto não se tivessem apresentado com partlcu ar 
'Jeras o . 
lrpresa, como o MC escreV1a: 

[ ... ] this event has by no means surprised us; we have looked for it some 
. e and certainly expected that it would have preceded the movement tlm , 

in Naples, because we were aware of the real situation ofPortugal, and 

what passing there. [Me, 11 de setembro de 1820] 

Um dos primeiros aspetos a considerar neste estudo é precisa­
mente a origem das fontes noticiosas usadas pelos periódicos ingleses 
ara acompanhar as primeiras movimentações revoltosas portuguesas. 

~entando perceber o circuito destas mesmas fontes veiculadas pelos 
principais títulos em análise, percebe-se que o percurso das ~otícias 
incluiu cartas particulares, quase todas elas endereçadas de Ltsboa e 
do Porto, centro dos acontecimentos, e de onde, certamente, os inte­
resses comerciais e burgueses se impunham de forma mais visível. Por 
seu turno, os jornais portugueses também são frequentemente citados, 
principalmente a Gazeta de Lisboa e, mais tarde, o Diário Nacional. 
A utilização de documentos oficiais, a maior parte publicados pelos 
jornais portugueses, eram traduzidos para inglês e, não poucas vezes, 
eram transcritos na íntegra na imprensa inglesa da altura, podendo ser 
ou não acompanhados de outros dados fornecidos por outras fontes, 
ou mesmo por comentários adicionais, muitas vezes revelando uma 
tendência simpatizante com a causa liberal. Por exemplo, no dia 11 
de setembro, o Globe publicou, na íntegra, a proclamação aos portu­
gueses do governo regente, datada de 30 de agosto de 1820, assinada 
pelos governadores do reino e publicada na Gazeta de Lisboa. Curiosa­
mente, no mesmo número deste jornal, podia ler-se: 

a gratifying intelligence that a revolution in the government ofPortugal 
has been already commenced. [ ... ] The revolution, it seems, origina­
ted in the city of Oporto, where the troops in garrison proclaimed 
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a co~stitution, similar of the Cortes in Spain on the 24th of August, and 
reqUlres all authorities, civil, militar, and clerical, to swear obedience t 
it. [Globe, 11 de setembro de 1820] o 

Para além da imprensa portuguesa, regista-se, ainda que em meno 
quantidade, o recurso a fontes de informação espanholas ou france: 
sas, demonstrando que o circuito que alimentava a troca de informa. 
ções com Inglaterra funcionava também através de Paris, Madrid e 
de alguns portos mais ativos nas relações com a Inglaterra, como o de 
Calais. No dia 11 de setembro, o Star dava conta da Revolução no 
Porto, mas ainda sem grandes pormenores. Nesse número, publicou 
várias cartas anónimas, incluindo o texto da Proclamação da Indepen_ 
dência de Portugal, vindas no correio de Lisboa, bem como o despa­
cho telegráfico de Paris anunciado em Calais no dia 9 de setembro. 

No caso das fontes epistolares, maioritariamente anónimas, mas 
certamente escritas por alguém que, a partir de Portugal, denunciava 
e dava conta do movimento insurreccionista, constituíram particular 
interesse para o periodismo inglês sobre o assunto. Na sua maior parte, 
esta correspondência não consegue esconder a simpatia pelas movi­
mentações liberais que vão sucedendo no país, embora, muitas vezes, 
o tom ou linguagem escolhida possa transmitir alguma sensação de 
cautela. O envolvimento que estes anónimos parecem ter com a situa­
ção concreta de Portugal não deixa de,nos fazer suspeitar sobre a forte 
possibilidade de muitos dos seus autores serem certamente ingleses 
estabelecidos em Portugal, esperançados na abertura comercial e ali­
mentando ainda a esperança de mudanças significativas no modelo 
de governo português. Exemplo disso é uma carta publicada no Star 
a 14 de setembro de 1820, da autoria provável de um militar inglês. 
Essa carta destaca o papel dos oficiais ingleses em Portugal, altamente 
elogiado pelos portugueses. Segundo a mesma, aos ingleses era reco­
mendada muita discrição e prudência no seu comportamento, mas, 
com() o autor da carta salienta, tal conselho era desnecessário pelo 
caráter da educação inglesa, e pelo facto de se assistir a um momento 
único da história de Portugal que se libertava do jugo da tirania e do 
despotismo, na senda da defesa dos direitos que deviam proclamar­
-se como universais. O seu autor afirma que «[ ... ] as Englishmen, we 
pray that the GOD of armies may accompany and guide them ali 
in aIl their opponents» (Star, 14 de setembro de 1820). Esta posição 
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s marcadamente liberal, ainda que o autor omita a ide ia 
.lfece-no . 'd b 

' que entretanto os portugueses haviam constrm o so re ressora , , .. . A • • 

p. I s A verdade é que o autontansmo bntamco exerCldo tanto 
5 mg ese . A' ,. 

d S Populações como a sua preponderanc1a no exercito, popu-
[llto a ' _ , 
. a l' deia «que os Inglezes tratavao este Reyno a Franceza, e que 

I lnZOU 
'. há diferença entre os Francezes e Inglezes» (Costa 2008, 110). 

t'lao . I . 
t do neste particular os mg eses contmuavam a rever-se como Con u , ... ' r dos e não como 1mm1gos dos portugueses . 

. l la Todavia, noutros casos, uma certa personalização da escrita, desig-

nadamente a opção pelo emprego do pronome ours fazem-nos acredi­
ue estas fontes podem ter também autoria portuguesa. 

tar q . d . d L' b d P As missivas particulares envia as a partir e 1S oa e o orto 
roram utilizadas por diferentes jornais, levando à sua transcrição 
'multânea e repetida em vários títulos. Tal facto poderá fundamen-

SI . , 
, r para nós, a hipótese de que os autores destas se constltmam como 
ra~a plataforma noticiosa conscientemente organizada que multipli­
~ava os mesmos textos para vários títulos, cientes de que a divulga-
ão das mudanças que iam ocorrendo funcionariam como alavancas 
~e um projeto de propaganda vitoriosa do liberalismo português e, 
por extensão, internacional. Tal intenção era, de resto, absolutamente 
compatível com a linha editorial destes títulos, também eles porta­
-vozes da causa. De tal forma, as fontes epistolares se tornaram numa 
das principais fontes de informação que, em alguns casos, se lamen­
tava a dificuldade na sua obtenção «No letters were aIlowed to come 
fram the Post-Office yesterday, consequently we are aIl in the dark» 
(Globe, 12 de setembro de 1820). 

De qualquer modo, esta procedência informativa acabava por 
funcionar como um precioso complemento noticioso ao papel extre­
mamente ativo que a imprensa liberal portuguesa exilada fazia em 
direção a Portugal, aumentando uma consciência política e opina­
tiva nova no país. Tal consciência havia-se formado pelo papel de 
uma imprensa expatriada em Londres4 ou Paris, como é constatado 
pelo The Statesman (13 de setembro de 1820), salientando a liberdade 
que tais títulos só conseguiam gozar fora de Portugal. Paralelamente, 
não podemos esquecer as inúmeras publicações nacionais que desde 

4 Veja-se o papel ativo de títulos como o Investigador Portuguez em Inglaterra 
(Bantman e Silva 2018, 2-3). 
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a Guerra Pe~insula~ não p~raram de se afirmar como construtores d
t 

uma nova cldadama pohtIca, formando um «espaço público tn d' 
'd I d' e la, tIza o» e a teran o sobremaneIra a relação entre o indivíduo 

d eo 
po er que o representa (Tengarrinha 2006, 14), De facto, a partir de 
setembro de 18~~, ~,luta ~ela afin~ação da causa liberal portuguesa 
ganhava outra vlS1blhdade mternaclOnal, na medida em que já nã 
I: " o se 
laZla apenas no sentIdo Inglaterra-Portugal, mas também no sentid 
de internacionalizar a sua luta, o 

,As fonte: d~ info,rm,açã? utilizadas pel,a imprensa liberal inglesa 
fazIam referencla malOntanamente aos dOIS polos de ação das tnovi­
mentações governativas, militares e da insurreição, ou seja, Lisboa 
e Porto, Mas era o Porto que tinha uma particular atenção, cu'a 
escolha para o início da insurgência era entendida como o res~l­
tado de uma identidade resistente das suas gentes e de característica , " s 
terntonals: 

Oporto, which contains a population of 1000,000 souls was cho­
sen as the spot most suitable for the first attempt, not only on account 
of the distance from the capital and the immediate surveillance of the 
Regency, but also the public spirit of the inhabitants, who, it will he 
remembered, were the first to rise up against the French, [MC, 13 de 
setembro de 1820] 

, 
As descrições das movimentações políticas e militares são, na sua 

fase inicial, deveras pormenorizadas, como se atesta na leitura de quase 
todos os maiores jornais liberais, Vejam-se, por exemplo, as edições 
do MC, do Globe, e do Star em meados de setembro. Mas a impor­
tância dos acontecimentos e do seu significado fazem com que as 
~otícias sobre o resto do país assumissem também importância. Repe­
tIdas vezes, davam conta da extensão do movimento revolucionário 
ao resto do território: «the example of Oporto was quickly followed 
by Coimbra, Leiria, Abrantes and generally by all the northern pro­
virices - the troops every where declaring themselves without reserve 
in favour of the constitution», escrevia-se no Globe (11 de setembro 
de 1820). Noutros casos, notícias de jornais franceses reproduzidas 
pela imprensa inglesa tentavam dar a ideia de que o movimento não 
foi tão extenso e não progrediu de forma tão rápida, e muito menos 
de forma pacífica: 
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1 
with the exception of the city ofLisbon, the whole Kingdom would 

[o" , I h h 
Uietly accepted the revolution. But in the capita tere must ave have q 
according to those accounts resistance and massacre. The number been, 

af killed and wounded are computed at 2,000. [Globe, 15 de setembro 

de 1820] 

o Star de 15 de setembro destacava também a maior p~rturbação 

L' boa onde os efeitos da revolução se fizeram sentIr de uma 
I'm lS , . "d d 
~ mais nefasta. Na mesma notícia, especula sobre a posslblh a e forma 
do envio de tropas espanholas (cerca de 20000 homens) para Portugal 

a aJ'udar a estabelecer as Cortes e a Constituição, 
pu , " d 

Não era só a cobertura territorial que anunCIava os smalS a 
a arente vitória do movimento insurgente português. Em boa parte 
d~s notícias sobre o assunto, a imprensa liberal inglesa declarava o 

volvimento de todos os setores sociais que se regozijavam pelas 
en , I' b 
mudanças que a revolução apregoava. Das franjas popu a~es a ur-
guesia, das autoridades civis aos ~ltos c,arg,os do clero, a lm~rensa 
inglesa liberal tentou sempre valonzar a ldela de que a revoluçao era 
algo que agradava transversalmente à sociedade port~~u~sa. E, tal 
se justificava, pois o discurso predominante dos penodlcos hbe­
rais ingleses traçava uma situação catastrófica do reino. O MC, por 
exemplo, descreve exaustivamente a situação decrépita de Portugal, 
assentando na visão clássica da decadência do reino, outrora pre­
ponderante em poder, riqueza e projeção diplom~tica. Para o jor~al, 
as causas principais são várias, mas, na sua essêncIa, devem-se aCIma 
de tudo à inépcia política dos governantes portugueses, como ates­

tam as palavras seguintes: 

[" ,] exhausted by a series of ruinous and persecuting wars, a succession 
of weak and impolitic Princes tended to prepare her downfall. Instead of 
fostering that hardy and enterprising spirit which had cast so much lustre 
on the Portuguese name, the Monarchs ofPortugal thought only on stri­
pping their subjects of every particle of freedom they had inherited from 
their ancestors, and soon the very House of Braganza forgot the princi­
pIes which brought them the Throne, Hence, whilst through the spirit 
of liberal opinion, improvement was enlightening the rest of Europe, 
Portugal was seen stationary, debased by political as well as ecclesiastical 
institutions of the most slavish kind, [MC, 13 de setembro de 1820] 
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Com efeito, a situação de Portugal era de uma enorme difi ! . ~-
dade. No entendImento geral da população, Portugal era duplatnen 
desconsid~rado pela decapitação da legitimidade da casa de Bragan te 

pela submIssão do Estado ao aparelho britânico e pelas profundas a!~a: 
rações da sit~ação económica nacional, assente num sistema coloni:! 
que, e.m mUlto pouco ou nada, salvaguardava as ambições portugue_ 
sas. Amda que para grande parte da população portuguesa a saIu -

. 'd' çao 
cont~~ua.sse a reSI Ir no regresso da família real à metrópole, repondo 
a legItImIdade de D. João VI, a verdade é que a ideia de subalterniza_ 
ção da metrópole face à colónia brasileira era frequentemente itnp _ 
tada ao próprio monarca (Macedo s/d, 355). Tal facto constituiu U 

opinião inglesa, mais um fator para a desgraça portuguesa: ' na 

Portugal had, in fact, became the colony, and Brazils the mother 

country, as we have frequently had occasion to state when discussing this 
subject; and despite the humbled pride of her people, they were sunk in 
a state of the most abject degradation. [Me, 11 de setembro de 1820] 

Do ponto de vista socioeconómico, tanto em Portugal como em 
Inglaterra, convergia-se na ideia de que esta situação era a causa de 
uma manifesta insatisfação, na medida em que os proprietários rurais 
e as burguesias urbanas enfrentavam uma conjuntura de decréscimo 

general~z~do do comércio, após a perqa da exclusividade das relações 
comerClalS com o Brasil (Cardoso 2019). Para além do setor econô­

mico, também o funcionarismo e as magistraturas viam paralisadas as 
suas expectativas em função da permanência do aparelho burocrático 

no Rio de Janeiro (Pedreira e Costa 2006, 268). Tudo isto aparece 
retratado em vários periódicos como o Star e o The Examiner: 

The absence of the Royal Family in the Brazils, where it was accom­
panied by the flower of nobility - the continuaI drains of specie from 
the country to carry on the war between the cabinet of Rio de Janeiro 
and Artigas, and also the funds arising from the revenues of the crown 
and those of the absenters - the almost totalloss of our navigation - the 
distressed and ruined state of agriculture - the decay of our manufacto­

ries - our insecurity in our persons and property, and the suspension of 
the Army's pay. [carta endereçada do Porto a 31 de Agosto e publicada 
pelo Star de 14 de setembro de 1820] 
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But an end is put to that monstrous state of things, under which a 

distant fugitive just ruled sufficiently to drain revenue from its country 
and shackle its resources, while foreigners, sword in hand, governed for 

him at home. [The Examiner, 17 de setembro de 1820, 1] 

A submissão dos interesses políticos e comerciais aos interesses do 
.] colónia não constituía o único fator de desagregação da estrutura Brasl . . _ 

l'tico-económica do reino. Refira-se, em bom ngor, que sao frequen-
po I , "'fi ' I 

ataques de muitos títulos aos abusos e a presença mJustl lCave 
~ m . . 
d P

oderes britânicos junto da RegênCIa e do soberano portugues, 
m hl . como bem se percebe na análise do Me e The Mont !:y Reposztory: 

in addition to this dependency so unnatural, the Portuguese labored 
under another, if not so galling, at least, more humiliating, which was, 

an ascendancy in ali their affairs exercised by a foreign power, to whose 
politics they were strangers, and which had gradually stripped them of 
all places of trust and profit in the administration of their own concerns 

[Me, 11 de setembro de 1820]. 

She [Portugal] has long existed like a colony of England, and has 
owned her nominal independence, not to the patriotism or public virtue 

ofher people, but to the strong and terrible hand ofEnglish power. [ ... ] 
Her rich and extensive vineyards, instead of giving wealth to her peasan­
try, have only served to fill the coffers of a cruel and grinding monopoly. 

[The Monthly Repository, setembro 1820, Edição 1, 564] 

Porventura, nenhum título trata da sobranceria dos ingleses em 

Portugal como o Political Register. Cobbet, num tom jocoso e alta­
mente contundente, desconstrói a ideia de que os tratados entre 
Portugal e a Inglaterra por si só justificam uma relação de poder dos 
ingleses sobre Portugal. Beresford é descrito como um homem louco 

e ambicioso e, sobre qual, questiona: 

What! Was this man mad? 1s there any treaty with England consti­

tuting this Beresford, a foreigner to the Portuguese? 1s there any treaty 

constituting him master of Portugal? The man had so long been used 
to domineer, that he forgot himself. [Political Register, 4 de novembro 

de 1820] 
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Contudo, não deixa de ser importante referir que a apare 
b d· - d b . . nte su or lllaçao a so erallla portuguesa a um Jugo estrangeiro . 

deixou ~e revel~~ talvez ~ visão estratégica possível da política ;~ 
tuguesa as volatthdades e lllcertezas do próprio sistema internacio J 

da altura. De facto, a aceitação da Grã-Bretanha como nação arn~a 
l·d ~ e a la a na Europa e no espaço atlântico reforçou o papel do Brasil 

como sustentáculo vital para a reconstrução de uma monarquia d 
carát~r i~terc?ntinental do ponto de vista político e económico e ta~ 
conVlCçao f 01, de resto, confirmada com a atribuição do título d 
reino ao Brasil em 1815.5 e 

Para a população em geral, este novo projeto não descortinava 
resol~ç~o dos seus problemas imediatos e quotidianos. Antes pel~ 
contrano, esta aproximação, entendida por muitos mais como um 
~ubordinação, significava quase sempre vantagens para as burguesia: 
lllglesa e brasileira, em prejuízo dos interesses comerciais nacionais. 
A observação popular da visibilidade dos proveitos ingleses contras­
tava e, simultaneamente, alimentava o fortalecimento de uma iden­
tidade nacionalista que, desde 1808, se tinha desenvolvido durante 
a guerra contra os franceses e tinha reforçado os laços entre a popu­
lação portuguesa e o exército, também ele uma das vítimas de uma 
anglofonia crescente (Pedreira e Costa 2006, 268). 

Por outro lado, o jornal Star realça a inevitabilidade da revolução 
em Portugal, perante os episódios rev<;>lucionários em Nápoles e em 
Espanha na defesa de valores constitucionais, e perante a deserção 
da família real para o Brasil, deixando os portugueses à mercê de um 
poder estrangeiro «Portugal, in short, had been stripped of everything 
great and gay, and became, as it were, a deserted country» (Star, 11 
de setembro). De facto, em quase todos os títulos analisados, encon­
tramos uma repetida tendência para incorporar a situação portuguesa 
numa análise de lutas liberais e constitucionais mais alargadas a um 
plano internacional. Nesta medida, a Revolução portuguesa é fre­
quentemente incluída nos movimentos liberais e constitucionalistas 
europeus, particularmente os que ocorreram, quase simultaneamente, 
no reino de Nápoles e Espanha. Portugal aparece, não poucas vezes, 
ora como motivador dos movimentos insurrecionistas destes países, 

5 Sobre a dimensão política e administrativa desta nova conceção do Portugal 
como Estado transatlântico, veja-se Araújo (2005, 235-270) e Canas (2008, 75-93). 
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P
roduto da influência do quadro de luta politico-ideológica 

~lra como 
a olitana e espanhola. . 

11 P Se as notícias sobre a Revolução portuguesa de 1820 tiveram par-
. 1 tenção na imprensa liberal inglesa entre setembro e dezembro 
ICU ar a . . b ·1 d 1821 d 

O ano o eixo J·ornalístico, entre Janeiro e a n e ,mu a lomesm , _ 
I d. -o acompanhando com particular interesse a relaçao entre 
I Ireça, d 

1 e O Brasil designadamente a questão do regresso a corte e portuga , . . 
Vimentos revolucionários pré-independentIstas reglstados na 

dmmo d I 
1, . portuguesa e que de resto constituíam um resulta o natura 

rO oUla " 

d~ írito revolucionário liberal que ocorria na Europa, agora esten-
o esp ..,. 1 . 

dido aos territórios das potênClas europelas na Amenca atma. 

Conclusão 

Ao longo deste trabalho, tentámos perceber o alcance que a Revo-

1 ão portuguesa de 1820 obteve junto da interventiva imprensa e uç . _ 
opinião públicas inglesas. Não parece inverosímil que a sltuaçao por-
tuguesa tenha certamente desperta~o o interesse. dos ingleses, pelo 
menos, nos tempos iniciais. Os motivos para este mteresse pren~en:­
-se essencialmente com uma duradoura relação de interdependenCla 
luso-britânica, acionada não apenas no plano meramente estra.té­
gico e diplomático, mas ao qual se juntava um particular proveito 

económico. 
Tornou-se também claro que, para além dos interesses próprios 

das relações entre a Inglaterra e Portugal, a imprensa liberal inglesa 
soube vingar que a ideia da expansão do liberalismo constituía uma 
força renovadora da componente política e ideológica para uma nova 
Europa, debaixo dos novos requisitos de uma cidadania política tão 
reclamada também em Inglaterra. Nesse sentido, compreende-se 
a atenção dispensada pelos títulos liberais e radicais ao assu~:o .. 

Na abordagem inglesa prevaleceu sempre a ideia da legitimidade 
da população portuguesa na luta pelos novos valores de iguald.ade e 
liberdade que, à semelhança da situação inglesa, passavam obngat~­
riamente por uma visão reformista do sistema político e social cUJa 
arquitetura principal passaria por esse novo instrumento legal - cons­
tituições - que movimentavam todas as forças liberais, como o The 
Statesman afirmava em 12 de setembro que nenhum conservadorismo 
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poderia travar o «ethereal fire of constitutional reformo It is he . 
ning to ilIuminate the earth. May it civilize and give happines;ln. 
alI mankind, and may its enemies take warning, ere they perish in i~~ 
flames». Portugal de 1820 foi mais um dos momentos que prometeu 
essa luta. 
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